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Transição energética
e indústria verde
POR FABÍOLA MENDONÇA
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Com sol o ano inteiro e uma 
refrescante brisa a suavi-
zar o calor nas suas paradi-
síacas praias de águas mor-
nas, o Nordeste concentra 

os destinos turísticos mais procurados 
pelos brasileiros. Essas mesmas carac-
terísticas, alta luminosidade solar e 
ventos constantes, também colocam a 
região como o principal polo nacional de 
geração de energias renováveis e de pro-
dução do hidrogênio verde. Com o agra-
vamento dos eventos climáticos extre-
mos e a necessidade de descarbonização 
da economia, o mundo inteiro está de 
olho nesse potencial. A busca por fontes 
de energia alternativas aos combustí-
veis fósseis tem atraído vultosos inves-
timentos estrangeiros para os estados 
nordestinos, já apontados como os mo-
tores da neoindustrialização brasileira, 
uma das principais bandeiras do presi-
dente Lula em seu terceiro mandato.

Atualmente, as usinas fotovoltaicas 
e eólicas têm capacidade para abastecer 
toda a região e representam quase 70% 
da energia elétrica distribuída no subsis-
tema Nordeste, segundo dados do Opera-
dor Nacional do Sistema (ONS) – o exce-
dente é enviado para outras regiões por 
meio de linhas de transmissão. O poten-
cial de geração de energia limpa nos es-
tados nordestinos é, porém, inesgotável. 
Além da possibilidade de expansão des-
sas usinas pelo continente, a Câmara dos 
Deputados aprovou, no fim de novembro, 
o marco regulatório das eólicas offshore. 
Os investidores aguardam o Senado con-
cluir a análise do tema para começarem a 
investir na geração de energia eólica em 
torres instaladas no mar, o que também 
deve impulsionar a incipiente, mas pro-
missora, indústria do hidrogênio verde.

Os combustíveis fósseis – carvão, petró-
leo e gás – são os principais responsáveis 
pelas mudanças climáticas, representan-
do mais de 75% das emissões de gases de 
efeito estufa em todo o mundo, segundo 
estimativa das Nações Unidas.  Conforme  

o Acordo de Paris, os países precisam ze-
rar as emissões líquidas de dióxido de car-
bono (CO2) até 2050 para o planeta ter 
uma chance de não ultrapassar o limite de 
1,5ºC a mais até o fim deste século. Não por 
acaso, as grandes potências correm contra 
o relógio para descarbonizar suas econo-
mias e promover a transição ecológica.

Esse mesmo desafio se impõe ao Bra-
sil, que deve encerrar o ano como a nona 
maior economia do planeta, segundo pro-
jeções do Fundo Monetário Internacio-
nal, o FMI. Hoje, o País é o quinto maior 
emissor de gases de efeito estufa, proble-
ma causado tanto pela devastação das 
florestas tropicais quanto pela queima de 

combustíveis fósseis. Segundo o BNDES, 
a política para a neoindustrialização do 
País coloca-se diante de dois grandes de-
safios: a necessidade de ganhos rápidos 
de produtividade para que seja competi-
tiva em nível global, o que demanda in-
vestimentos em inovação, e a adequação 
da produção diante do desafio da susten-
tabilidade. O banco conta com linhas de 
crédito para projetos em inovação, desen-
volvimento produtivo, infraestrutura e 
exportação, concessão de garantias, fun-
dos de investimentos em direitos creditó-
rios e participações societárias. 

Dentre os instrumentos para aten-
der à política de neoindustrialização, 
está prevista a ampliação do Fundo Cli-
ma, a partir de captação de 10 bilhões de 
reais em títulos verdes no mercado in-
ternacional, com foco em projetos es-
truturantes e de combate às mudanças 
climáticas. Há ainda incentivo à indús-
tria nacional, com a expansão do crédi-
to à exportação e novas linhas de apoio 
com taxas fixas para a aquisição de má-
quinas e equipamentos de fabricação no 
Brasil, e redução das taxas de juro da Li-
nha BNDES Exim Pré-Embarque, a fi-
nanciar a produção de bens nacionais a 
ser exportados.

A nova política industrial do governo 
Lula também tem como meta a redução 
das desigualdades regionais. “O Nordes-
te tem um papel relevante na nova polí-
tica industrial. A título de exemplifica-
ção, a região é candidata a ser protagonis-
ta nas rotas de transição energética ba-
seadas em renováveis, novos combustí-
veis, hidrogênio verde e mobilidade sus-
tentável, entre outros”, explica o BNDES, 
em resposta a CartaCapital. 

“O Nordeste tem um papel importan-
te no processo de neoindustrialização do 
Brasil, na perspectiva de uma indústria 
inovadora e sustentável”, diz Danilo Ca-
bral, superintendente da Sudene, acres-
centando que, neste ano, 86% da rubrica 
do Fundo Nacional do Nordeste direcio-

Autossuficiente em 
energia elétrica,  
a região exporta  

o excedente de sua 
geração em usinas 

solares e eólicas

BONS VENTOS
DESENVOLVIMENTO O Nordeste desponta na liderança da 
transição energética e pode tornar-se o principal motor da 
reindustrialização brasileira, agora em base sustentável

Virada. “Podemos lucrar com a exportação 
de commodities verdes”, afirma GannoumTop 10. Oito dos nove estados nordestinos figuram entre os maiores produtores de energia eólica do País. Quatro deles abrem o ranking 
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nada para a infraestrutura foi destinada 
para geração, produção ou distribuição de 
energia limpa. “É importante que a gen-
te possa garantir a chegada de novos em-
preendimentos, o que vai fazer do Nordes-
te um grande produtor de energia limpa. 
Mas é necessário que isto também sirva 
para transformar a realidade daqueles que 
estão na região, sobretudo no semiárido.”

Protagonista no enfrentamento da 
pandemia da Covid-19, o Consórcio Nor-
deste articula a inserção dos nove estados 
da região nesta nova fase da industrializa-
ção brasileira. Recentemente, o presiden-
te do Consórcio, o governador da Paraíba, 
João Azevedo, assinou um convênio com o 
Banco Mundial para que todos os estados 
desenvolvam programas voltados para a 
indústria de energia limpa. Além de traba-
lhar na captação de recursos e de investi-
dores, o organismo internacional vai aju-
dar a mapear as cadeias produtivas do se-
tor na região e a qualificar a mão de obra 
local. Além do Banco Mundial, o Consór-
cio tem firmado parcerias com a Sudene, 
o Banco do Nordeste, o BNDES e o Ban-
co Interamericano de Desenvolvimento.

Presidente da ABEEólica, a economis-
ta Elbia Gannoum observa que o Brasil é 
muito rico em recursos naturais e precisa 
monetizar isso. “O sol e o vento estão aqui, 
a gente tem o biogás, a biomassa, o etanol. 
Precisamos fazer um pacotão para des-
carbonizar a economia e gerar produtos 
verdes. Somos um grande exportador de 
 commodities e, agora, podemos lucrar tam-
bém com as commodities verdes”, ressalta. 
“O Nordeste, para citar um exemplo, já é au-
tossuficiente em energia graças à geração 
solar e eólica, e ainda é capaz de exportar 
o excedente para outras regiões do País”.

O Nordeste é responsável por 90% da 
produção de energia eólica no País e oi-
to dos nove estados da região figuram 
entre os dez maiores geradores, segun-
do a ABEEólica. Quatro deles lideram o 
ranking: Rio Grande do Norte, Bahia, Piauí 
e Ceará. O quinto colocado é o Rio Grande 
do Sul, seguido de Pernambuco, Paraíba e 
Maranhão. Sergipe fica atrás de Santa Ca-
tarina e somente Alagoas não está no Top 
10. Grande parte dos projetos de energia 
eólica do Nordeste conta com o apoio do 
BNDES, responsável pelo financiamento 
de 18,7 GW na geração renovável, o equiva-

lente a 44% de toda a capacidade instalada 
da região, superando 52 bilhões de reais.

No caso da energia solar, Minas Gerais 
lidera na quantidade de usinas fotovol-
taicas em operação, em construção e em 
projetos em andamento. Mas Bahia, Piauí, 
Ceará e Rio Grande do Norte vêm logo na 
sequência e, juntos, somam uma geração 
de mais de 75 mil MW, quase o dobro do 

que é produzido em Minas. Na geração dis-
tribuída, aquela que é produzida a partir 
de placas instaladas em telhados de resi-
dências ou fachadas de prédios, o Nordes-
te ainda caminha a passos lentos. Apenas 
a Bahia está no Top 10 dessa categoria e, 
mesmo assim, na oitava posição. Rodrigo 
Sauaia atribui essa questão à condição em-
pobrecida de grande parte dos nordesti-
nos, que não podem custear a instalação 
dos equipamentos, ainda pouco acessíveis.

O Banco do Nordeste tem uma linha 
de crédito para financiar a instalação 
de painéis solares em moradias popula-
res. “Temos programas para levar ener-
gia solar para a agricultura familiar, pa-
ra a zona rural dos diversos estados nor-
destinos, no sentido de que essas pessoas 
possam ter esse recurso natural para a 
sua produção e também ter excedentes 
que possam ser colocados à disposição do 
mercado”, explica Paulo Câmara, presi-
dente do BNB. Sauaia cita um projeto 
recentemente aprovado pelo Congres-
so que prevê a instalação de energia so-
lar nos imóveis ofertados pelo programa 
Minha Casa Minha Vida. “O consumidor 
de baixa renda tem na conta de luz o seu 
principal e maior gasto mensal. Se a gen-
te reduzir esse gasto, é dinheiro que vai 
ser liberado para essas famílias investi-
rem em alimentação, em saúde, em edu-
cação e transporte. Isso tem um impac-
to social positivo muito grande”, destaca.

Em Salvador, a prefeitura implantou 
o programa IPTU Amarelo, pelo qual o 
consumidor recebe um desconto no im-
posto municipal quando gera a própria 
energia no imóvel com a tecnologia foto-
voltaica. Na capital baiana, também es-
tão sendo instalados painéis solares em 
prédios públicos, buscando a geração de 2 
MW de energia até fim de 2024. Os gover-
nos da Bahia e da Paraíba já contam com 
um Atlas de Energia Solar, que mostra as 
áreas com melhor potencial para a gera-
ção de energia fotovoltaica. A produção de 
energia renovável é responsável ainda pe-

“Precisamos agir articuladamente. O 
instrumento para isso é uma governan-
ça federal e estadual que seja capaz de 
ter uma estratégia de desenvolvimento, 
um planejamento de longo prazo para es-
ta nova fase que a gente não pode deixar 
passar. Só o Brasil pode produzir alguma 
coisa com 80% a 90% de energia renová-
vel. Nenhum outro país tem condições de 
produzir aço com 80% da matriz elétri-
ca limpa, mas muitos estão entrando na 
corrida pela geração eólica e solar. Neste 
momento, ainda estamos na frente. Não 
podemos deixar de aproveitar esta con-
dição”, destaca Giles Carriconde Azeve-
do, subsecretário do Consórcio Nordeste. 
“O Nordeste coloca-se como protagonista 
nesta etapa, não apenas para gerar ener-

gia elétrica limpa, mas também para pro-
duzir etanol e outros biocombustíveis.”

Em 2022, mais da metade da capacida-
de instalada de geração de energia elétrica 
(58%) advinha de hidrelétricas, segundo o 
Sistema de Informações Energéticas (SIE 
Brasil), do Ministério de Minas e Ener-
gia. Já os parques eólicos e solares cor-
respondem, somados, a 16,4%.  As térmi-
cas, tanto as movidas a combustíveis fós-
seis quanto as que usam bioenergia, tota-
lizam 24,5%. Já a nuclear representa 1%. 
Dados da Associação Brasileira de Ener-
gia Solar (Absolar) e da Associação Bra-
sileira de Energia Elétrica e Novas Tec-
nologias (ABEEólica), com base em infor-
mações da Agência Nacional de Energia 
Elétrica (Eneel), dão conta de que mais de 
90% da matriz elétrica do País já é limpa e 
pode ficar mais barata com novos projetos 
nas áreas solar e eólica. “O mundo intei-
ro está olhando de forma séria e respon-
sável para as questões climáticas. O Bra-
sil conta com imensa oportunidade, pois 
tem uma matriz energética mais limpa do 
que a maioria dos países e também os me-
lhores potenciais renováveis do planeta”, 
explica Rodrigo Sauaia, CEO da Absolar.

A instalação de 
painéis solares nas 

moradias do Minha 
Casa, Minha Vida  

abre oportunidades 
para a indústria

Visão. Subsídios estatais podem tornar a 
energia fotovoltaica mais acessível. “O País 
tem os melhores potenciais renováveis do 
planeta”, diz Rodrigo Sauaia, da Absolar
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la melhora da qualidade de vida das co-
munidades onde os parques estão instala-
dos. Segundo a ABEEólica, o PIB cresceu 
numa média de 70% nos municípios onde 
existem parques eólicos, movimentando 
mais de 32 bilhões de reais na economia, 
entre 2011 e 2020, criando mais de 300 
mil postos de trabalho diretos e indiretos.

“Tivemos vários ciclos no Brasil: do 
pau-brasil, da cana-de-açúcar, do ouro, 
do café, do cacau, e o que foi que esses 
ciclos deixaram? Desigualdade. Poucos 
se beneficiaram. Precisamos aprovei-
tar agora para distribuir essa riqueza. E 
não se trata de repartir apenas o dinhei-
ro, mas também conhecimento, emprego 
e dar uma contrapartida justa a quem lu-
ta tanto por este país”, sugere Paulo Gui-
marães, superintendente de Atração de 
Investimentos e Fomento ao Desenvol-
vimento Econômico da Bahia. A Bahia 
tem investido pesado na neoindustria-
lização. No governo Bolsonaro, perdeu 
a fábrica da Ford em Camaçari, mas já 
assinou protocolo com a gigante chine-
sa BYD, que está instalando no local uma 
planta industrial de carros elétricos.

O governo baiano garantiu incentivo 
fiscal e isenção de ICMS e IPVA para a 
montadora, que promete entregar a pri-
meira frota de carros elétricos até o fim 
de 2024 e ainda vai produzir chassis pa-
ra ônibus e caminhões. Existe a possibili-
dade de as baterias serem produzidas no 
próprio estado, a partir da exploração de 
minerais existentes na região, e da im-
plantação de unidades de carregamen-
to dos equipamentos, com a expectativa 
de geração de milhares de postos de tra-
balho. Maior produtor de energia solar 
e segundo em energia eólica do Nordes-
te, a Bahia tem quase toda a matriz elé-
trica  renovável, com espaço ainda para 
crescer e investir em hidrogênio verde.

“A gente não usa mais energia hidráu-
lica. Isso tem um lado bom, porque faz 
com que as represas passem a ser um lo-
cal para armazenamento de água. Dada 

toda a matriz potiguar, produzindo 8,5 
mil MW. A energia solar também está 
em expansão. O estado ainda aposta no 
gás natural e na biomassa. Segundo Hu-
go Fonseca, coordenador de Desenvolvi-
mento Energético do Rio Grande do Nor-
te, a área de energia limpa no estado vem 
gerando, ao longo dos anos, de 25 mil a 30 
mil empregos e, atualmente, é responsá-
vel por mais de 10 mil postos de trabalho.

“Estamos passando por um momen-
to difícil com a redução do ICMS e a di-
minuição do Fundo de Participação dos 
Municípios, mas as cidades que têm proje-
tos de geração de energia estão em melhor 
situação financeira, porque contam com 
receitas extras, principalmente do ISS”, 
destaca Fonseca, cobrando mais estímu-
los à produção nacional de equipamentos 
utilizados na geração solar, assim como 
aconteceu com a eólica. Atualmente, pa-
ra ter acesso a crédito no BNDES ou Ban-
co do Nordeste para investir em energia 
eólica, é preciso comprovar que 60% dos 
equipamentos são fabricados no Brasil. 
“Todas as empresas, até mesmo as mul-
tinacionais, recorrem a financiamentos 

a escassez hídrica, principalmente na ca-
lha do São Francisco, eu preciso de água 
para a dessedentação humana, animal e 
para produção de alimentos. Como essa 
água não vai ser utilizada para a geração 
de energia, então podemos armazená-la”, 
explica Roberto Fortuna, assessor espe-
cial da Secretaria do Meio Ambiente da 
Bahia e secretário-executivo da Comis-
são Especial para a Implementação de 
Uma Economia de Hidrogênio Verde na 
Bahia. Ele acrescenta que a cana-de-açú-
car, o milho e os óleos de soja e de dendê 
podem gerar combustíveis verdes para 
abastecer até navios e aviões.

Alagoas também investe na biomassa, 
a partir da cana, do milho e, ainda, do eu-
calipto, para produzir biocombustíveis. 
O estado, aliás, é líder do Norte–Nordeste 
nessa área. Sem expertise em energia eó-
lica e solar, o estado ainda investe em gás 
natural, um combustível fóssil, mas me-
nos poluente que o petróleo. Há, no en-
tanto, projetos em andamento para a ins-
talação de parques eólicos e usinas foto-
voltaicas. “É natural que a gente, primei-
ro, desenvolva as nossas vocações e, de-
pois, vá agregando outras alternativas”, 
explica Bruno Macedo, superintendente 
de Energia de Alagoas. Em Sergipe, 65% 
da energia é limpa, predominando a gera-
ção a partir de hidrelétricas.

No Rio Grande do Norte, o investi-
mento em energia renovável começou 
há 22 anos. Hoje, mais de 50% do PIB in-
dustrial do estado é providente da ener-
gia, cuja produção é majoritariamente 
gerada nos 261 parques eólicos, 54% de 

públicos para investir nesses projetos. 
Exigir um porcentual mínimo de conteú-
do nacional é uma ótima contrapartida.”

Na Paraíba, a produção de energia 
eólica saiu de 154 MW em 2019 para 628 
MW no ano passado. Agora, já está geran-
do 870 MW nos 36 parques industriais. A 
meta é alcançar 1,5 GW em 2024. Há qua-
tro anos, a solar não passava de 110 MW. 
Em 2022, já eram 460 MW e, para o pró-
ximo ano, a previsão é chegar a 2,8 gigas. 
Segundo Rômulo Polari, presidente da 
Companhia de Desenvolvimento do Es-
tado, a Paraíba planeja fazer investimen-
tos próprios em novos parques eólicos. 
“Isso está gerando desenvolvimento lá no 
semiárido, na região mais difícil. Com is-
so, você gera mão de obra local, fixa a po-
pulação na região, leva desenvolvimen-
to para esses municípios e diminui os in-
chaços na região metropolitana.”

Em Pernambuco, a governadora Ra-
quel Lyra criou o Comitê de Governan-
ça para Transição Energética e Descar-
bonização. Atualmente, existem 42 par-
ques de energia eólica e outros quatro em 
construção, além de 28 usinas fotovoltai-
cas e outras 19 sendo erguidas. Durante a 
Conferência Internacional do Clima, em 
Dubai, Lyra lançou o projeto PerMeie, um 
pacote de ações com foco nas políticas in-
clusivas e ambientalmente sustentáveis, 
destacando o desenvolvimento da indús-
tria verde. “Com ele, Pernambuco se tor-
nará referência em transição energética”, 
prevê o secretário de Desenvolvimento 
Econômico, Guilherme Cavalcanti.

Em seu discurso na COP28, o presiden-
te Lula destacou a importância do Brasil 
na descarbonização da economia global. 
“Ninguém, hoje, no planeta pode discutir 
a questão do clima sem levar em conta a 
existência do Brasil, a nossa experiência e 
o que vai acontecer no País nesta questão 
da transição energética. Não existirá país 
algum do mundo em condições de ofere-
cer ao planeta as opções de energia limpa 
que o Brasil pode oferecer.” •

Bancos públicos 
exigem 60% de 

conteúdo nacional  
nos equipamentos  
de geração eólica.  

O setor solar cobra  
o mesmo incentivo

Automóveis. A chinesa BYD vai produzir 
carros elétricos na antiga fábrica da Ford na 
Bahia. O Brasil também tem expertise em 
biocombustíveis, lembrou Lula na COP28
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cionamento com empresários que quei-
ram se instalar no estado, fala com entu-
siasmo do projeto, ressaltando que a uni-
dade federativa não tem histórico indus-
trial, como outros vizinhos nordestinos, 
e que a usina de hidrogênio verde vai colo-
car o Piauí no topo da cadeia industrial da 
bioeconomia. “O Piauí não está na fase da 
neoindustrialização, e sim de industriali-
zação. Nós nunca tivemos um ciclo vigo-
roso e robusto de instalação de manufa-
turas por aqui”, explica Saraiva.

O presidente da agência assegura 
que o objetivo não é exportar somente 
amônia. “Nós teremos plantas industriais 
de fertilizantes, porque já somos o segun-
do maior do Nordeste em área plantada de 
grãos. Vamos também produzir aço verde, 
pois estamos convictos de que há condi-
ções para a instalação de uma siderúrgi-
ca, até porque já existe, no município de 
São João do Piauí, uma mina certificada 
com 1,2 bilhão de toneladas de minério de 
ferro. O estado quer produzir tanto para o 
mercado externo quanto para o interno”, 
acrescenta Saraiva. A previsão é de que, 
a partir de 2027, a produção de hidrogê-

E xcedente de energia renová-
vel, água em abundância e 
incentivos fiscais para inves-
tidores estrangeiros. É com 
esse tripé que o estado do 

Piauí pretende se tornar, nos próximos 
dez anos, o maior produtor de hidrogê-
nio verde do mundo. O desafio ganhou 
um apoio de peso em novembro passado, 
com o anúncio feito pela presidente da 
União Europeia, a alemã Ursula von der 
Leyen, do megaconvênio selado com o 
governo do estado para a construção de 
uma usina voltada à produção e expor-
tação do combustível e seus derivados 
aos países europeus. O anúncio aconte-
ceu em um dos mais importantes even-
tos do mundo sobre energia limpa, rea-
lizado em Bruxelas, onde o governador 
Rafael Fonteles foi um dos palestrantes. 
Batizada de Green Energy Park Piauí, a 
usina será instalada na Zona de Expor-
tação do Parnaíba, com obras previstas 
para o próximo ano e início da operação 
em 2026. O investimento de 2 bilhões de 
euros prevê a geração de 10 GW de hidro-
gênio verde e amônia. 

“O hidrogênio limpo e a amônia serão 
enviados para a ilha de Krk, na Croácia. A 
partir daí, viajará para servir a comprado-
res industriais no Sudeste da Europa. Pa-
ralelamente, esse projeto criará empre-
gos locais e cadeias de valor no Brasil”, ex-
plicou Leyen, durante o evento de Bruxe-
las. Victor Hugo Saraiva, presidente da In-
veste Piauí, agência de atração de investi-
mentos responsável pela política de rela-

 Elmano de Freitas fechou um convênio 
com o Porto de Roterdã, na Holanda, con-
siderado um dos maiores do mundo, pa-
ra a produção e exportação de hidrogênio 
verde. Para dar conta da demanda, o com-
plexo de Pecém está ampliando sua área 
física, que já é grandiosa, com obras de lo-
gística e infraestrutura. Além de sediar 
o porto de Pecém, um dos mais impor-
tantes do Nordeste, esse complexo pos-
sui uma área industrial, a concentrar al-
gumas das maiores fábricas do Nordeste, 
e a Zona de Processamento e Exportação. 
O porto chega a movimentar quase 20 mi-
lhões de toneladas por ano.

“Da mesma forma como a gente está 
promovendo adequações para sermos 
um hub de hidrogênio verde, o porto de 
Roterdã está nesse movimento do outro 
lado. Essa conexão é muito importante e 
já estamos trabalhando nisso desde 2021, 
quando foi concebido um grupo interdis-
ciplinar envolvendo o governo do estado, 
a Federação das Indústrias e as universi-

nio verde e amônia no Piauí já esteja a to-
do vapor. Dos 10 gigawatts previstos, 1,6 
giga será alcançado em quatro anos, au-
mentando o volume a cada ano.

“Será investido 1,4 bilhão de euros pa-
ra cada giga, perfazendo um total de 14 
bilhões. Outros 28 bilhões de euros serão 
investidos em projetos de geração solar e 
eólica. É algo nunca antes visto pelo esta-
do e a previsão é de gerar, a partir do ano 
que vem, até 2035, mais de 11 mil empre-
gos diretos”, prevê o presidente da Inves-
te Piauí, antes de completar: “Este é o ca-
pítulo mais importante na industrializa-
ção do estado”. Segundo Saraiva, o Piauí 
é o estado fora da Amazônia Legal com a 
maior cobertura de matas nativas preser-
vadas. “Não temos gás nem petróleo, não 
temos por que falar de transição energé-
tica. O estado não tem uma matriz fóssil, 
sempre teve essa identidade sustentável.”

Assim como o Piauí, o Ceará tam-
bém está sendo observado de perto por 
grandes investidores globais. O governo 

A União Europeia 
confirmou o apoio a 
uma usina no Piauí, 

com investimento  
de 2 bilhões de euros

CHANCE DE OURO
DESCARBONIZAÇÃO O hidrogênio verde  
abre oportunidades únicas para o País  
e para o desenvolvimento regional

UE. O projeto visa garantir segurança energética para os países europeus ao mesmo 
tempo que gera empregos e cadeias de valor no Brasil, diz Ursula von der Leyen
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do Brazil Investment Forum, evento or-
ganizado pela Apex Brasil, o presidente 
Lula fez um discurso voltado aos investi-
dores do setor industrial e garantiu que o 
País está pronto para receber novos negó-
cios: “Vamos garantir estabilidade políti-
ca, social e jurídica. Vamos garantir para 
vocês estabilidade fiscal e nós queremos 
garantir a possibilidade de vocês coloca-
rem a inteligência empresarial para que 
este País cresça cada vez mais”. Enquan-
to a legislação federal não sai, vários esta-
dos do Nordeste já estão com leis aprova-
das ou em tramitação nos Legislativos lo-
cais, como Piauí, Maranhão, Rio  Grande 
do Norte, Bahia e Paraíba. São projetos 
que regulamentam o hidrogênio verde, as 
offshore e a transição energética.

a água já está aqui, temos em abundân-
cia”, destaca Fraga Araújo, superinten-
dente de Energia, Mineração, Petróleo e 
Gás do Maranhão, acrescentando que vá-
rios investidores estrangeiros já estão em 
contato com o governo estadual.

O processo de produção de hidrogê-
nio verde é feito a partir da eletrólise, a 
quebra da molécula da água com energia 
elétrica, de alguma fonte renovável. Em 
média, 70% do custo do hidrogênio ver-
de vem da energia limpa, por isso o Nor-
deste é a grande promessa na fabricação e 
exportação do produto, pela sua vocação 
em energia eólica e solar e no papel que 
desempenha na transição energética. A 

mos atrasadíssimos e este é um proble-
ma grave, porque ninguém vai investir 
bilhões de reais nesses projetos, se não 
tiver um regulamento muito claro, por 
maior que seja o nosso potencial. O que o 
Oriente Médio foi para o petróleo, o Nor-
deste é para a energia eólica e solar, mas 
outros podem ocupar esse espaço.”

Elbia Gannoum, da ABEEólica, acres-
centa: “Quando a gente fala de neoindus-
trialização, de políticas públicas para a re-
tomada econômica e a reindustrializa-
ção, estamos falando de desenhos regu-
latórios, de desenhos macroeconômicos 
para atrair investimentos, porque o Es-
tado não tem dinheiro para aplicar dire-
tamente, precisa do investidor privado”.

Em novembro, durante a sexta edição 

dades, para estabelecer um conjunto de 
diretrizes, objetivos comuns, ações coor-
denadas para viabilizar a implantação do 
projeto. E isso tem trazido resultados sa-
tisfatórios, pois já estamos com mais de 
30 memorandos de entendimento assina-
dos com empresas de diversas partes do 
mundo, com atuações em várias etapas da 
cadeia produtiva do hidrogênio verde que 
está em formação”, explica Hugo Figuei-
rêdo, presidente do Complexo do Pecém. 
Segundo Figueirêdo, a partir 2027 será 
iniciada a produção em escala industrial 
para exportação.

Diferentemente do Ceará, que precisa-
rá dessalinizar a água para produzir o hi-
drogênio verde, um gasto extra na opera-
ção, o Maranhão aposta no potencial de 
dispor 12 bacias de água doce que serão 
aproveitadas para a fabricação do hidro-
gênio verde. “Vamos fazer o represamen-
to e a regularização do nível dessa água, 
tanto no período chuvoso quanto no de 
estiagem, para uso do agronegócio, do 
setor de energia, da agropecuária e pa-
ra a produção de hidrogênio verde. Não 
precisa dessalinizar nem ir ao exterior 
buscar membranas para tratar a água. Va-
mos investir menos na produção, porque 

Alguns estados nordestinos coloca-
ram as eólicas offshore em segundo pla-
no, alegando que o potencial onshore ain-
da é grande, e falta muito para ser explora-
do. Em recente entrevista a  CartaCapital, 
Mauricio Tolmasquim, primeiro-diretor 
de Transição Energética da Petrobras, en-
fatizou, porém, ser importante desenvol-
ver a produção eólica em alto-mar, ape-
sar de a tecnologia apresentar um custo 
maior. “Na geração offshore, os ventos são 
mais fortes e constantes, em comparação 
com onshore, e isso permite uma produ-
ção de energia mais estável. Além disso, 
a Petrobras tem tradição de atividades no 
mar e há sinergia em logística, know-how 
e capacidade humana, o que leva todas as 
grandes petroleiras do mundo que atuam 
na onshore para a eólica offshore.”

 Segundo Gannoum, o Brasil tem, hoje, 
196 GW de energia eólica onshore instala-
da, mas o potencial é superior a 800 GW. 
No caso das offshore, a capacidade supe-
ra 1.000 gigawatts. “Quando falamos em 
neoindustrialização, estamos falando de 
buscar uma inovação que, em linhas ge-
rais, liga pesquisa de novos materiais, in-
tegração da TI com o usuário e com o pro-
cesso fabricante. Nós temos energia bara-
ta e temos cultura, os quais podem gerar 
economia criativa. Basta ter investimen-
to para que surjam ideias, que se pense 
em produtos e em serviços que estimu-
lem a nossa economia”, avalia Luís Hen-
rique Romani, economista e pesquisador 
da Fundação Joaquim Nabuco, Fundaj. 

“Nunca antes na história deste País ti-
vemos uma oportunidade tão grande de 
fazer uma neoindustrialização que ve-
nha, de fato, a trazer desenvolvimento 
econômico e social”, emenda Gannoum. 
“O Brasil nunca ficou diante desse cavalo 
selado. Há um alinhamento de planetas 
perfeito que, provavelmente, só voltará a 
ocorrer daqui a uns 3 mil anos. Ou o Brasil 
aproveita a oportunidade e faz isso ago-
ra ou ele não fará mais. E o Nordeste tem 
um papel fundamental neste cenário.” •

expectativa é de que a região seja respon-
sável por ao menos metade do hidrogê-
nio verde gerado no Brasil. Pela previsão 
do Consórcio Nordeste, serão injetados 
80 bilhões de dólares em sete anos nes-
sa produção, podendo gerar mais de 600 
mil empregos no período. “Isso aí pode 
impactar o PIB do Brasil em 2% por ano. 
Precisamos capacitar mão de obra e te-
mos de envolver as universidades nordes-
tinas nesse programa de desenvolvimen-
to”, diz Giles Carriconde Azevedo, subse-
cretário do Consórcio Nordeste.

Azevedo critica a demora na implanta-
ção de um marco regulatório para a ins-
talação de parques eólicos offshore, em 
alto-mar, e a produção de hidrogênio. 
No fim de novembro, a Câmara aprovou 
um pacote com medidas voltadas para 
a transição energética que incluíam re-
gras tanto para as eólicas offshore quanto 
para o combustível verde. A matéria se-
guiu para apreciação no Senado. “Esta-

A Holanda firmou 
um acordo com o 
governo do Ceará 

para criar corredor 
de hidrogênio verde 

entre os portos de 
Pecém e Roterdã

Espera. Os investidores aguardam o 
Congresso concluir a votação do marco 
regulatório das eólicas offshore para dar 
início aos ambiciosos projetos do setor
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Banco do Nordeste do 
Brasil é um importante 
aliado do setor privado e 
dos governos locais no 
f i n a n c i a m e n t o  d o s 

grandes projetos de transição energé-
tica. Na entrevista a seguir, o presiden-
te da instituição e ex-governador de 
Pernambuco, Paulo Câmara, fala so-
bre o potencial da região em ser o prin-
cipal polo da indústria verde no País, 
por meio de projetos de geração de 
energia solar, eólica e também na pro-
dução de hidrogênio verde. Ele tam-
bém faz o balanço do seu primeiro ano 
à frente do BNB. A entrevista comple-
ta está disponível no canal do  YouTube 
de CartaCapital.

Carta Capital: Que balanço o se-
nhor faz de 2023, o primeiro ano da 
sua gestão à frente do Banco do Nor-
deste?
Paulo Câmara: O Banco do Nordeste 
tem 71 anos, atua nos nove estados do 
Nordeste e também em cidades do Nor-
te de Minas Gerais e do Espírito Santo. 
São mais de 2 mil municípios atendidos 
e cerca de 6 milhões de clientes. O seu 
maior desafio é superar as desigualda-
des sociais e regionais. O Nordeste tem 
28% da população brasileira, mas re-
presenta menos de 14% do PIB do País. 
Nos quatro anos do governo Bolsona-
ro, o BNB esteve sob ameaça, inclusi-
ve, de não existir. Com a nossa vinda pa-
ra cá e com a orientação do presidente 
Lula, o recado é muito claro: queremos 
que o banco volte a atuar como indutor 

mos esquecer que essa agenda da indus-
trialização tem de vir acompanhada da 
agenda da economia do conhecimento.

CC: Quais são os projetos financia-
dos pelo banco na área de energia re-
novável?
PC: Não há nenhum grande projeto 
de energia eólica ou solar no Nordes-
te sem a participação, em maior ou me-
nor escala, do BND. Temos linhas pró-
prias para essa finalidade. Nos últimos 
cinco anos, foram mais de 30 bilhões de 
reais em financiamentos oferecidos pa-
ra o setor. Agora, a gente busca conectar 
esses projetos com a geração do hidro-
gênio verde, fundamental nessa  agenda  
da descarbonização. Nossas equipes es-
tão cada vez mais se aprofundando no 
tema para se inserir nessa cadeia dos 
investimentos de energias renováveis. 
O Brasil talvez seja, hoje, o país com o 
maior potencial de energia renovável 
do mundo, porque tem vento, sol e to-
das as condições de agregar esses ele-
mentos dentro das novas matrizes que 
vão surgir, principalmente com a che-
gada do hidrogênio verde.

CC: Boa parte dos equipamentos 
utilizados na geração de energia re-
novável no Brasil vem de fora, princi-
palmente da China. Não seria o mo-
mento de atrair empresas desse se-
tor para investir no Nordeste?
PC: Hoje, a China tem a predominância 
nesse setor, domina a tecnologia e con-
segue vender bem mais barato do que 
qualquer outro país do mundo. O Bra-
sil tem uma carência de planejamento, 
principalmente de médio e longo prazo, 
mas o presidente Lula tem visão estra-
tégica, acredita que podemos avançar. 
Realmente, não tem sentido tudo ser 
importado, quando se pode produzir 
esses equipamentos aqui, gerando em-
pregos qualificados. Basta investir na 
capacitação dessa mão de obra e no de-
senvolvimento tecnológico. Nesse con-
texto, as nossas universidades também 
têm muito a contribuir. •

de desenvolvimento, gerando emprego 
e renda para a população. Estamos fi-
nalizando 2023 e temos uma perspec-
tiva de aplicar todos os recursos dispo-
nibilizados pelo Fundo Constitucional 
de Financiamento do Nordeste (FNE). 
São mais de 38 bilhões de reais em in-
vestimentos, sobretudo em obras de sa-
neamento, mas também em geração de 
energia limpa e renovável. O banco foi 
chamado para estar dentro do novo PAC 
e terá uma participação ativa no novo 
Plano Safra. Além disso, vamos conti-
nuar a apoiar o pequeno e o microem-
preendedor, nossa missão maior.

CC: Quais os projetos prioritários da 
sua gestão, não só no social, mas tam-
bém referente a grandes negócios?
PC: O PAC prevê investimentos públi-
cos e privados, e os bancos estatais têm 
participação importante dentro dessa 
engrenagem. Cabe ao BNB investir na 
infraestrutura da região, dentro de par-
cerias com o setor privado e órgãos pú-
blicos. Só neste ano investimos 11 bi-
lhões de reais pelo PAC, especialmen-
te em projetos de energias renováveis, 
solar e eólica. Estamos tendo participa-
ção de mais de 30% em relação aos pla-
nos safras anteriores, no tocante à agri-
cultura empresarial, e mais de 60% em 
relação à agricultura familiar. A partici-
pação do Nordeste no PIB agrícola bra-
sileiro tem crescido muito. Temos dado 
prioridade na questão do turismo, pois 
a região tem um potencial enorme e es-
ta é uma área que gera muito emprego e 
renda. Temos, ainda, os nossos carros-
-chefes, que são os programas de mi-
crocrédito produtivo orientado. Bus-
camos uma atuação equilibrada, com 
ações voltadas para o desenvolvimen-
to social, econômico e ambiental.

CC: Para os próximos anos, qual o 
volume de recursos que o BNB pre-
tende investir no Nordeste?
PC: A previsão do FNE para 2024 é de 
37 bilhões de reais. É um pouco menos 
do que aplicamos neste ano, mas ha-

via um estoque de 4 bilhões de reais 
não utilizado nos anos anteriores. Não 
queremos ter dinheiro guardado, e sim 
aplicado nos empreendimentos econô-
micos e sociais. Para continuar cres-
cendo, precisamos agregar mais valo-
res. Estamos buscando outras fontes de 
recursos que se somem ao fundo cons-
titucional. Temos negociações com o 
Banco Interamericano de Desenvol-
vimento, com o Banco Mundial, com o 
Banco da América Latina, com o Ban-
co Europeu, com os bancos públicos na-
cionais, para ampliar a oferta de crédito 
a uma taxa de juros mais barata. Quan-
do acrescentamos esses valores, o volu-
me de recursos aplicados em 2023 su-
perou os 50 bilhões de reais. Para 2024, 
quero chegar a 60 bilhões.

CC: O governo Lula aponta a rein-
dustrialização do Brasil como priorida-
de. O Nordeste pode, de fato, se con-
verter no principal polo das indústrias 
verdes do País? Qual papel o BNB pode 
desempenhar nesse processo?
PC: O Nordeste tem grande potencial 
e podemos ajudar muito, seja com ta-
xas de juro mais competitivas, seja com 
um olhar estratégico de financiar aqui-
lo que pode fazer a diferença em termos 
de escala no futuro. Da mesma forma, 
podemos ser um agente motivador de 
inovação, porque a nova industrializa-
ção exige muita inovação, muita ciência, 
muita tecnologia. A gente está ciente do 
nosso papel como agente de desenvolvi-
mento regional, mas também não pode-

“Não há nenhum 
grande projeto de 
energia eólica ou 
solar no Nordeste 

sem a participação 
do banco”, observa 

Paulo Câmara

A BOLA DA VEZ
FINANCIAMENTO O Nordeste pode converter-se no principal 
polo da indústria verde no País, avalia o presidente do BNB

Foco. Câmara mira na sustentabilidade e no combate às desigualdades sociais e regionais


